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RETIFICAÇÃO DO CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, PARA ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE, PARA O EXERCÍCIO DE 2017

Processo n.º 9/2017
Chamada Pública nº. 1/2017
Contrato n.º 65/2017 – RETIFICADO 

O MUNICÍPIO DE POMPEIA, pessoa jurídica de direito público interno, isenta de inscrição estadual, com sede na Rua Dr. José de Moura Resende nº 572, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado por sua Prefeita Municipal Sra. ISABEL CRISTINA ESCORCE JANUÁRIO, brasileira, casada, portadora do RG nº. 18.536.796-3, inscrita no CPF(MF) sob o nº. 200.255.538-95, residente na Rua das Acácias n. 147, Jd. Flamboyant, Pompeia/SP e, de outro lado, a pessoa física WILSON PARANA VIEIRA CARNEIRO, produtor rural, com residência e domicílio à Estrada Antônio Parpineli, bairro Futuro, na cidade de Pompeia, Estado de São Paulo – CEP nº. 17.580-000, inscrito no CPF(MF) sob o nº. 276.168.609-82 e telefone (14) 99678-0666, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, com fundamento na Constituição da República do Brasil, Lei Orgânica do Município de Pompeia, e na Lei Federal nº. 8.666/93, alterada pela de nº. 8.883/94, têm entre si justo e contratado, nos termos da Chamada Pública nº. 1/2017, o presente contrato, conforme as cláusulas a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 - O objeto do presente contrato é o fornecimento de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, para suprimento da Cozinha Piloto para o exercício de 2017, todos de acordo com a Chamada Pública nº. 1/2017.
1.2 – O CONTRATADO compromete-se a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito na Grade de Projeto de Vendas a seguir discriminada: 

	
GRADE DE PROJETO DE VENDAS


	ITEM
	QTDE
	MEDIDA
	DESCRIÇÃO (Resumida)
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	200
	Quilos
	Abóbora Menina
	R$ 1,99
	R$ 398,00

	2
	200
	Quilos
	Abóbora Paulista
	R$ 1,90
	R$ 380,00

	
3
	
100
	Cabeças Grandes
	
Acelga Especial
	
R$ 3,50
	
R$ 350,00

	
4
	
301
	Maços Grandes
	
Alface Crespa
	
R$ 2,99
	
R$ 899,99

	
5
	
300
	Maços Grandes
	
Almeirão Especial
	
R$ 2,99
	
R$ 897,00

	7
	50
	Quilos
	Berinjela
	R$ 1,99
	R$ 99,50

	8
	100
	Quilos
	Beterraba Extra
	R$ 1,99
	R$ 199,00

	
9
	
100
	Maços Grandes
	
Brócolis Fresco
	
R$ 3,99
	
R$ 399,00

	11
	500
	Quilos
	Cenoura Extra
	R$ 1,99
	R$ 995,00

	
12
	
300
	Maços Grandes
	Cheiro Verde com Cebolinha e 30% de Salsinha
	
R$ 2,20
	
R$ 660,00

	
13
	
50
	Maços Grandes
	
Chicória Fresca
	
R$ 2,99
	
R$ 149,50

	15
	25
	Maços Grandes
	Coentro 
	R$ 2,59
	R$ 64,75

	
16
	
175
	Maços Grandes
	
Couve Manteiga Especial
	
R$ 2,90
	
R$ 507,50

	
17
	
50
	Peças Grandes
	
Couve Flor Extra
	
R$ 4,99
	
R$ 249,50

	
18
	
50
	Maços Grandes
	
Espinafre Especial
	
R$ 2,99
	
R$ 149,50

	
19
	
50
	Maços Grandes
	
Hortelã do Tipo Comum
	
R$ 1,99
	
R$ 99,50

	21
	500
	Quilos
	Mamão Formosa Extra
	R$ 1,99
	R$ 995,00

	22
	300
	Quilos
	Mandioca Extra
	R$ 1,99
	R$ 597,00

	23
	250
	Quilos
	Melancia Redonda Graúda 
	R$ 1,29
	R$ 322,50

	24
	50
	Espiga
	Milho Verde, Espiga, Sem Casca
	R$ 7,99
	R$ 399,50

	26
	250
	Quilos
	Pepino Extra A
	R$ 2,10
	R$ 525,00

	29
	250
	Quilos
	Repolho Liso Especial
	R$ 1,40
	R$ 350,00

	
30
	
100
	Maços Grandes
	
Rúcula 
	
R$ 2,99
	
R$ 299,00

	31
	600
	Quilos
	Tomate Extra A
	R$ 2,30
	R$ 1.380,00

	32
	50
	Quilos
	Vagem Extra A
	R$ 4,99
	R$ 249,50

	VALOR TOTAL:
	R$ 11.615,24


 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR CONTRATADO
2.1 – O Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar constitui parte integrante deste instrumento.
2.2 - O limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural será de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar.
2.3 - O CONTRATADO ou a Entidade Articuladora deverá informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA os valores individuais de venda dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, consoante ao Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, no máximo em 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA.
2.4 – O valor global do presente contrato é de R$ 11.615,24 (onze mil, seiscentos e quinze reais e vinte e quatro centavos), sendo que o total a ser pago no exercício de 2017 deverá observar o teto fixado na cláusula 2.2 do presente contrato.
2.5 – O CONTRATADO fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, respeitado o teto máximo informado na cláusula 2.2 deste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA - A vigência do presente contrato contar-se-á da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2017.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - As despesas previstas neste contrato correrão por conta das seguintes dotações: 

Unidade Orçamentária:

02.06.07 Setor Merenda Escolar – 1.0238 3-3-90-30 12-361-0123-2-0031-1 – Material de Consumo – 1.0239 3-3-90-30 12-361-0123-2-0031-2 – Material de Consumo – 1.0240 3-3-90-30 13-361-0123-2-0031-5 – Material de Consumo - Unidade Orçamentária: 02.06 – Divisão de Educação e Cultura –  02.06.01 – Setor de EMEIS - 3-3-90-30-12-365-012-2-0025-5 – Material de Consumo - 02.06.02 – Setor de Creches - 3-3-90-30-12-365-0126-2-0026-5 – Material de Consumo – 02.06.04 – Setor de Ensino Regular - 3-3-90-30-12-261-0121-2-0026-5 – Material de Consumo

CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO E PAGAMENTO
5.1 - Sobre valor mencionado na cláusula 2.4 deverão ser incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, bem como os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato.
5.2 - O CONTRATANTE após o recebimento dos documentos descritos na cláusula 2.3 e, com a tramitação do processo para instrução e liquidação, efetuará o pagamento no valor correspondente às entregas. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude da penalidade ou inadimplência contratual.
5.3 – O CONTRATADO deverá guardar pelo prazo de cinco anos, cópias das Notas Fiscais de Venda, ou congênere, dos produtos participantes do projeto de Venda dos Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, estando à disposição para comprovação.
5.4 – O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de cinco anos as Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e de Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação.

CLÁUSULA SEXTA – DA INADIMPLÊNCIA E SANÇÕES
6.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo CONTRATADO, sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE, resguardados os preceitos legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes sanções:
a) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total estimado da contratação, pela recusa em assinar o contrato e aceitar ou retirar a Nota de Empenho, no prazo de 05 (cinco) dias, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93;
b) multa de mora no percentual correspondente a 0,5 % (1/2 por cento), calculada sobre o valor total estimado da contratação, por dia de inadimplência, até o limite de 10 (dez) dias úteis, caracterizando inexecução parcial;
c) multa compensatória no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total estimado da contratação, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando inexecução total do mesmo;
d) advertência;
e) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal por prazo de até 02 (dois) anos; e
f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.
6.2 – A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas na Lei nº 8.666/93, com imposição de penalidade ao CONTRATADO por eventuais perdas e danos causados ao CONTRATANTE.
6.3 – A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo CONTRATANTE.
6.4 – O valor da multa poderá ser descontado da Fatura ou crédito existente na Prefeitura Municipal, em favor do CONTRATADO, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. Se a multa aplicada for de valor superior ao primeiro pagamento o excesso também poderá ser descontado do pagamento subsequente e assim sucessivamente.
6.5 – As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato da Sra. Prefeita Municipal, devidamente justificado.
6.6 – As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
6.7 - DA APLICAÇÃO DA MULTA, NÃO:
a) Impede o CONTRATANTE de rescindir unilateralmente o contrato.
b) Impede a imposição das penas de suspensão temporária para participar de licitações, de impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
c) Prejudica a decadência do direito a contratação, nem a aplicação de outras sanções cabíveis.
d) Desobriga o CONTRATADO de reparar eventuais danos, perdas ou prejuízos que por ação ou omissão tenha causado.
6.8 - As multas são autônomas, a aplicação de uma não exclui a de outra e serão calculadas, salvo exceções, sobre o valor global do CONTRATO.
6.9 - O contrato poderá ser rescindido na ocorrência de qualquer um dos motivos enumerados no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, com as formalidades e consequências previstas nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE NO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 
7.1 - São deveres e responsabilidades do CONTRATADO, além dos previstos na Legislação pertinente, os estabelecidos no presente contrato e, em especial, os que, entre outros, adiante estão enunciados nos subitens:
7.1.1 – O fornecimento dos produtos especificados no presente contrato dar-se-á de forma parcelada ou total, nas quantias expressas nas solicitações emitidas pelo Setor de Compras e Materiais, ou outro departamento responsável, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.
7.1.2 - O CONTRATADO é igualmente responsável por todos os encargos decorrentes da execução do contrato, seja de natureza trabalhista, previdenciária, securitária, comercial ou tributária de qualquer natureza, bem como por aqueles oriundos de transporte, cuja prova da respectiva satisfação fará se, e quando solicitado pelo CONTRATANTE ou por quem lhe faça às vezes.
7.1.3 – A responsabilidade do CONTRATADO no que concerne ao objeto do contrato é integral e exclusiva, nos termos do Código Civil e demais legislação aplicável à espécie, não diminuindo ou excluindo esta responsabilidade a presença de fiscalização por parte do CONTRATANTE.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO
8.1 - O CONTRATADO é o único responsável em qualquer caso, por danos ou prejuízos que possa causar a terceiros, sem qualquer responsabilidade de ônus para o CONTRATANTE pelo ressarcimento.
8.2 - O CONTRATADO não poderá transferir direitos e ou obrigações, no todo ou em parte, decorrentes deste contrato, sem prévia autorização do CONTRATANTE.
8.3 – O CONTRATADO deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente certame.
8.4 - Todas as despesas decorrentes de materiais e equipamentos correrão por conta do CONTRATADO, assim como as despesas referentes às leis sociais e encargos trabalhistas, seguros de operários, bem como quaisquer danos causados a terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento de impostos de qualquer natureza do contrato.
8.5 – O objeto ora licitado deverá estar de acordo com as especificações e qualidades exigidas no Edital, ficando sob inteira responsabilidade do CONTRATADO todo e qualquer dano que venha causar ao CONTRATANTE.
8.6 - A qualidade dos produtos a serem entregues pelo CONTRATADO será fiscalizado pelo Setor de Compras e Materiais, Almoxarifado e Cozinha Piloto, em obediência às determinações legais, pertinentes ao assunto.
8.7 - O responsável pelo Setor de Compras e Materiais, Almoxarifado e Cozinha Piloto do CONTRATANTE terá amplos poderes para acompanhar e fiscalizar a descarga dos produtos pelo CONTRATADO, cabendo-lhes exigir o fiel cumprimento das obrigações contratuais, bem como propor, quando cabíveis, a aplicação das penalidades previstas no Edital e neste contrato, sem prejuízos das aplicáveis pela legislação.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES - O instrumento contratual poderá ser alterado nos casos estabelecidos pela Lei Federal de Licitações nº. 8.666/93 e demais alterações posteriores, em seu artigo 65 e demais parágrafos, assim como nas previstas no Edital da Chamada Pública nº. 1/2017. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
10.1 - O presente contrato será rescindido de pleno direito em caso de:
a) Injustificável recusa em assinar, aceitar ou retirar o contrato dentro do prazo estabelecido pelo CONTRATANTE.
b) Nos casos de inexecução total do ajuste, após a assinatura do termo contratual.
c) Nos casos de inexecução parcial do CONTRATO, ou constatada a não adequação do objeto entregue com as especificações do Edital.
d) Não manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
e) Má execução do objeto contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO – A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Cozinha Piloto, Assessoria Jurídica da Entidade Executora e do Conselho de Alimentação Escolar – CAE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO E FUNDAMENTO LEGAL - O presente contrato vincula-se ao Edital da Chamada Pública nº 1/2017, pela Resolução FNDE nº 26/2013 e pela Lei nº 11.947/2009 e o dispositivo que o regulamenta, em todos os seus termos, a qual será aplicada, também, onde o contrato for omisso.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FORO - Será competente o foro da Comarca de Pompeia, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para solução de questões oriundas deste contrato. E por estarem assim justos, as partes assinam este contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e por seus sucessores, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas, para que surtam todos os efeitos de direito, dando-se publicidade ao ato mediante publicação de seu resumo na Imprensa Oficial.

Pompeia-SP, 06 de março de 2017.


P/ CONTRATADO: MUNICÍPIO DE POMPEIA
Isabel Cristina Escorce Januário
Prefeita Municipal

___________________________________


P/ CONTRATADA: WILSON PARANA VIEIRA CARNEIRO
Produtor Rural

___________________________________


Testemunhas:


___________________________     	_____________________________
Nome: 			              	Nome:
RG nº:                                            	RG nº:
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